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RESUMO: A relação entre o livro didático e a gramática tem sido objeto de estudo em 

inúmeras pesquisas na área da linguística, com o intuito de acrescentar elementos ao processo 

de reflexão da língua. Nesse sentido, o presente trabalho busca investigar os 

encaminhamentos propostos para a gramática por meio de livros didáticos de língua 

portuguesa, no que se refere às relações lógico-semânticas de causa e de condição. 

Apresentaremos uma análise descritiva de como propostas para o ensino de gramática são 

incorporadas por dois livros didáticos, um do Brasil (ABAURRE; ABAURRE; PONTARA, 

2008), outro de Portugal (PINTO; LOPES, 2009). Constatamos, assim, que os livros didáticos 

em estudo privilegiam em sua constituição uma concepção de ensino de língua que não 

prioriza a funcionalidade dos fenômenos linguísticos, se distanciando assim da concepção 

adotada na prática de análise linguística, que por sua vez, busca trazer na essência dos seus 

trabalhos uma concepção de língua como forma ou processo de interação. Ainda acontece 

uma separação entre estudo do texto e da gramática, deixando assim de se realizar um ensino 

interativo e integrado entre os eixos de leitura, escrita e gramática. 

 

Palavras-chave: análise linguística, livro didático, gramática. 

 

ABSTRACT: The relation between the didactic book and grammar has been the studied 

object in several researches in the linguistic field, with the purpose of adding elements to the 

language reflection process. This way, this work seeks to investigate the proposals for 

teaching grammar through Portuguese language didactic books in which refers to logic-

semantic relations of cause and condition. We are going to show a descriptive analysis of how 
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proposals of grammar teaching are incorporated by two didactic books, one from Brazil 

(ABAURRE; ABAURRE; PONTARA, 2008) and the other from Portugal (PINTO; LOPES, 

2009). We have found, this way, that these specific didactic books privilege, in their own 

constitution, a language teaching conception that does not prioritize the linguistic phenomena 

functionality, distancing themselves from the adopted conception in linguistic analysis, which 

tries to bring a conception of language as interaction process. There still is a detachment 

between text and grammar studies, which enables an interactive and integrated teaching 

among reading, writing and grammar skills. 

 

Keywords: linguistic analysis; didactic book; grammar. 

 

RESUMEN: La relación entre el libro didáctico y la gramática ha sido el objeto de estudio en 

varias investigaciones en el ámbito lingüístico, con el propósito de añadir elementos a los 

procesos de reflexión de la lengua. De esta manera, este trabajo pretende investigar las 

propuestas para la enseñanza de la gramática a través de libros didácticos de portugués en los 

que se refiere a las relaciones lógico-semánticas de causa y condición. Vamos a mostrar un 

análisis descriptivo de cómo las propuestas de enseñanza de la gramática se incorporan dos 

libros didácticos, uno de Brasil (Abaurre; Abaurre; Pontara, 2008) y el otro de Portugal 

(PINTO; LOPES, 2009). Hemos encontrado, de esta manera, que estos libros didácticos, en su 

propia constitución, una concepción de enseñanza de lengua que no prioriza la funcionalidad 

de los fenómenos lingüísticos, distanciándose de la concepción adoptada en el análisis 

lingüístico, que trata de llevar una concepción del lenguaje como proceso de interacción. 

Todavía es un desprendimiento entre los estudios de texto y de la gramática, lo que permite 

una enseñanza interactiva e integrada entre las habilidades de lectura, escritura y gramática. 

 

Palabras clave: análisis lingüístico; libro didáctico; gramática. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O artigo que ora se apresenta toma por objetivo descrever e apresentar as relações 

lógico-semânticas de causa e de condição, enfocando a incompletude na descrição por parte 

da perspectiva normativa, que não apresenta critérios satisfatórios na distinção entre as 

relações, variáveis em nível de interdependência semântico-pragmática. Tal incompletude por 



parte da gramática tradicional exigiria, então, uma nova proposta de análise para cada tipo de 

relação.  

Pretende-se mostrar, ainda, de que forma essas relações são tratadas no Ensino de 

Língua Portuguesa, como língua materna, a partir da análise comparativa entre dois livros 

didáticos, a saber, “Português: Contexto, Interlocução e Sentido”, volume 3, das autoras 

Maria Luiza M. Abaurre, Maria Bernadete M. Abaurre e Marcela Pontara, e também 

“Gramática do Português Moderno”, dos autores José Manuel de Castro Pinto e Maria do Céu 

Vieira Lopes. O primeiro livro selecionado reflete o ensino do português no Brasil; 

porquanto, o segundo, trata-o no contexto europeu, possibilitando a comparação entre as duas 

variedades do português em contexto formal de aprendizagem, perfazendo o plano de 

formação do profissional em Letras. 

 O estudo desse tema e sua análise nos livros didáticos são de fundamental importância 

para a reflexão do ensino da língua, assim como para a própria formação docente. Refletir e 

questionar se a apresentação exclusivamente da perspectiva normativa é a forma mais 

adequada de ensino e considerar o trabalho com a Análise Linguística é também a proposta 

deste trabalho. 

 Desse modo, o artigo divide-se de modo a, na primeira seção, apresentarmos uma 

revisão da literatura a cerca dos mecanismos de coesão sequencial, em específico das relações 

lógico-semânticas de causa e de condição. Analisaremos, então, os livros didáticos, 

apontando, de maneira comparativa, como essas relações são abordadas em cada um dos 

livros. Por fim, a partir do que foi observado nos livros didáticos e visando um trabalho à luz 

da Análise Linguística, proporemos um plano de aula com base no tema discutido. 

 

SUBSÍDIOS TEÓRICOS 

  

Ao considerarmos os tipos de relações que orações podem adquirir entre si, há a 

necessidade de definirmos seus expedientes sintático, semântico e pragmático, identificando 

diferentes tipos de relações oracionais. É de suma importância essa descrição, visto que o 

fenômeno em estudo envolve orações que se colocam em uma relação de interdependência 

uma com a outra.   

Em seu estudo das orações subordinadas substantivas, Gonçalves et al. (2008) 

afirmam que essas orações se apresentam como constituinte argumental de uma oração 

matriz, diferentemente do que se passa em orações justapostas ou coordenadas, denominadas 

também de parataxe, e com orações que se colocam em relações adverbiais também 



denominadas hipotaxe (HOPPER; TRAUGOTT, 1993).  Deve-se ter claro que casos de 

hipotaxe, tradicionalmente considerados casos de subordinação, fazem referência a relações 

mais frouxas entre orações, sem que haja entre elas dependência estrutural nem encaixamento. 

Já casos de subordinação oracional abrangem relações mais fixas entre orações, em que há um 

verdadeiro compartilhamento de constituinte argumental, ou seja, total dependência estrutural 

e encaixamento de constituinte, com restrições de posição das orações, caso das 

tradicionalmente chamadas de orações subordinadas substantivas.  

Dentre os muitos fenômenos que envolvem a relação entre orações subordinadas, o 

presente estudo visa ao mecanismo de coesão sequencial, em específico as relações lógico-

semânticas de causa e de condição. 

Halliday e Hassan (1976 apud KOCH, 1993) tratam a coesão como a “[...] 

interpretação de algum elemento no discurso [como] dependente da de outro. Um pressupõe o 

outro, no sentido de que não pode ser efetivamente decodificado a não ser por recurso ao 

outro.” (KOCH, 1993, p. 17, grifos nossos). 

Desse modo, a caracterização das orações quanto à dependência, integração e tipo de 

ligação, proposta por Hopper e Traugott (1993) faz-se necessária, já que o fenômeno de 

coesão sequencial, a ser tratado mais à frente, ocorre com um tipo específico de orações, as 

em relação de hipotaxe.  

 

Parataxe 

(independência) 

Hipotaxe 

(interdependência) 

Subordinação 

(dependência) 

núcleo ------------------------------------ margem 

integração mínima ------------------------------------ integração máxima 

ligação explícita máxima ------------------------------------ ligação explícita mínima 

(HOPPER; TRAUGOTT, 1993) 

  

Nesse sentido, a coesão sequencial é obtida pela conexão de orações. Essa conexão dá-

se por meio de “[...] conjunções, advérbios sentenciais [...] que estabelecem, entre orações, 

enunciados ou partes do texto, diversos tipos de relações semânticas e/ou pragmáticas”. 

(KOCH, 1993, p.60-62). 

 Observe que a relação lógico-semântica deve-se ao fato de que “[...] conectores de tipo 

lógico [...] [apresentam] [...] semelhanças com os operadores lógicos propriamente ditos, não 

se confundindo, porém, com estes, já que a ‘lógica’ das línguas naturais difere, em muitos 

aspectos, da lógica formal.” (KOCH, 1993, p. 62). 

 Fica claro que a relação entre as orações estabelece relação lógica no sentido em que 

representa estruturas do mundo. Isto significa que a codificação de duas orações, em uma 



dada relação, como, por exemplo, a de causa, revela que o estado-de-coisas codificado na 

oração subordinada é a causa para o estado-de-coisas codificado na oração matriz, como visto 

no exemplo em (01).  

 

(01) ORAÇÃO PRINCIPAL PORQUE ORAÇÃO CAUSAL 

 Trabalho aqui PORQUE quero. 

(NEVES, 2000, p. 801). 

 

 Em (01), a oração causal, quero, traz o estado-de-coisas que codifica a causa de 

ocorrência do estado-de-coisas trabalho aqui, codificado na oração principal. Tal relação 

interdependente vem introduzida por um conector, porque.  

Para Fávero (1991, p.35), os enunciados estão subordinados a outros na medida em 

que não só se compreendem por si mesmos. Essas relações podem indicar relações semântico-

pragmáticas variadas entre os estado-de-coisas, dentre as quais destacamos duas: (i) a de 

causalidade e (ii) a de condicionalidade. Em gramáticas tradicionais, estas relações são 

tratadas, respectivamente, como casos de orações subordinadas adverbiais causais, 

conclusivas e consecutivas (FÁVERO, 1991, p. 37) e orações subordinadas adverbiais 

condicionais.  

 Esta distinção, na perspectiva normativa, parece solucionar a questão da distinção da 

relação causal com a relação condicional; veremos, contudo, não haver uma distinção tão 

simplista entre as relações. 

 Desse modo, subdividimos a presente seção em duas partes: primeiramente, trataremos 

da relação de causalidade; em seguida, trataremos da relação de condicionalidade, procurando 

elementos que possibilitem a descrição dos fenômenos e que visem às questões de ensino.  

 

Relação de causalidade 

A relação de causalidade, em português, pode ser representada por meio do esquema 

abaixo. 

p porque q 

 

 Como vimos acima, a relação entre um estado-de-coisas, codificado por meio de uma 

oração matriz, p, ligado, por meio de um conector subordinativo, representado por porque, a 

uma oração subordinada, q, que codifica a causa, em sentido mais amplo, de p.  

 Koch (1993) afirma que a causalidade “[se expressa] pela conexão de duas orações, 

uma das quais encerra a causa que acarreta a consequência contida na outra.” (KOCH, 1993, 



p. 62). Essa interdependência semântica e/ou pragmática dos estados-de-coisas codificados é 

expressa por operadores do tipo lógico, operadores discursivos e pausas. (FÁVERO, 1991, p. 

35, grifos nossos). 

 Entre os vários operadores do tipo lógico que têm por função indicar o tipo de relação 

lógica que o escritor/locutor estabelece entre duas proposições, embasados por Neves (2000), 

encontramos um conjunto de conjunções que podem codificar a relação de causa: porque, 

como, pois, porquanto, que (com sentido de porque), além das locuções causais, já que, 

uma vez que, dado que, desde que
2
, visto que, visto como, pois que

3
, tanto mais que, por 

causa que
4 

e por isso que. 

 As relações expressas por meio da relação lógico-semântica de causa traz p como o 

estado-de-coisas que codifica a consequência da causa, q. Desse modo, diferentemente do que 

é feito na perspectiva tradicional, em que a relação de causa é dada somente pelos conectivos, 

entendemos que um mesmo conectivo pode marcar significados semânticos diferentes.  

 

(02) a. Eu vou sozinho ao cinema, uma vez que você não quer sair comigo. 

 b. Uma vez que sejam feitos com o devido empenho, os exercícios ajudarão os 

atletas a entrarem em forma. 

 

 Tomando por exemplo o uso da locução uma vez que, podemos observar dois matizes 

semânticos. Em (02a), a locução assume valor causal, i.e., o estado-de-coisas codificado na 

oração subordinada é uma causa do estado-de-coisas codificado na oração matriz. Por seu 

turno, o exemplo, em (02b), trata do valor condicional da locução que oferece uma condição, 

codificada no estado-de-coisas da oração subordinada, para a ocorrência do estado-de-coisas 

da oração matriz.  

 Em seu texto, para além das construções de causa-efeito ou causa-consequência, 

representadas pelo exemplo em (03); haveria ainda três outros tipos de causais: (i) causais de 

domínio do conteúdo (causalidade estrita); (ii) causais de domínio epistêmico (causalidade 

como resultado da crença do falante) e (iii) causais de domínio do ato de fala (um ato de fala é 

a causa de outro ato de fala). 

 

(03) Tratava-me como criança. Uma vez me passou um pito PORQUE joguei fora o 

remédio. Outra vez se zangou PORQUE me encontrou fora da cama.  
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(NEVES, 2000, p. 804). 

 

 Em (03), o estado-de-coisas me passar um pito é o efeito da causa porque joguei fora 

o remédio. Nesse sentido, parece haver uma relação temporal: o estado-de-coisas que codifica 

o efeito é posterior ao evento que codifica a causa. A segunda ocorrência de porque coloca em 

relação à ocorrência do estado-de-coisas da subordinada (me encontrar fora da cama), 

anterior, com a ocorrência do estado-de-coisas da oração principal (se zangar).  

 Para as demais relações de causa com diferentes domínios (domínio do conteúdo, 

domínio epistêmico e domínio do ato de fala) não há relação temporal. No tocante à relação 

de causa no domínio do conteúdo, a relação pode dar-se entre estado-de-coisas não-

dinâmicos, como o exemplo em (04).  

 

(04) Chove porque a água evapora. 

 

 Quanto à relação de causa no domínio epistêmico, não se trata de uma relação entre 

estado-de-coisas, i.e., predicações, mas, sim, entre proposições (fatos possíveis), havendo a 

avaliação por parte do falante. 

 

(05) Como você quer emagrecer, você deve comer só salada.                                         

 

 Por fim, a relação de causa entre um ato de fala e a causa que motivou sua expressão. 

O ato é codificado na oração principal e pode ser declarativo (06a), interrogativo (06b) ou 

imperativo
5
 (06c). 

 

(06) a. É bom mantermos o foco, pois o trabalho está apenas começando. 

 b. Você andou chorando? Porque seus olhos estão inchados. 

 c. Leia aquele texto porque ele vai cair na prova. 

 

 Dentro da tradição gramatical
6
, como é-nos apontado por Neves (2000), esse último 

subtipo de causal é tratado como uma oração coordenada explicativa por não se tratar de 

uma junção entre duas orações, mas, sim, entre dois atos de fala. O caráter causal é mais 

frouxo, aproximando-se, mais, do caráter explicativo que causal. 
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A frouxidão dessa relação é sensível na formação de duas curvas 

entoacionais nessas construções, cada uma delas referente a um dos dois 

atos de fala, que se separam por pausa, o que, geralmente, é registrado, na 

escrita, com sinal de pontuação (vírgula, ponto e vírgula ou mesmo ponto 

final) (NEVES, 2000, p. 806). 

 

 O que deve ficar claro é a falta de limites entres as relações lógico-semânticas e as 

nomenclaturas da gramática tradicional. Há um descompasso entre a nomenclatura das 

orações coordenadas explicativa e sua função: mesmo frouxa, há uma relação causal entre 

dois atos de fala. 

 Ainda desse descompasso entre nomenclatura e função, há uma interferência entre a 

relação de causa e a relação de condicional. Tal fator vê-se convencionado pelo agrupamento 

das orações causais e condicionais em um grupo que apresenta uma relação semântica entre 

proposições, como sugerida por Mira Mateus et al. (1989, p. 298). 

 Segundo os autores, as construções factuais assumem que o conteúdo codificado pelas 

duas orações é verificável no mundo real. Desse modo, a relação de causa, entendida como 

causa suficiente, vê-se em orações causais, propriamente ditas. 

 

(07) Houve seca em Portugal em 1981, porque não choveu. 

(MIRA MATEUS et al., 1989, p. 298) 

 

 Observe que o estado-de-coisas não chover é uma causa (suficiente) para o estado-de-

coisas haver seca em Portugal em 1981, que, por seu turno, é uma consequência do estado-

de-coisas não chover. 

  

Relação de condicionalidade 

 

Na literatura sobre a relação de condicionalidade, autores como Mira Mateus et al. 

(1989) veem a condicionalidade como um subtipo de construção condicional. Consoante à 

modalidade que regula a asserção, considera-se um agrupamento em grupos, tais como, o 

factual, em que se inserem as orações causais, e o hipotético, em que se inserem as orações 

condicionais.  

Em português, as orações condicionais podem ser representadas pelas orações 

introduzidas por SE (NEVES, 2000, p. 829). Desse modo, a estrutura dessas orações 

configura-se de dois modos, como sugere Neves (2000). 



 

SE (Oração Condicional) Oração Principal 

ou 

Oração Principal SE (Oração Condicional) 

 

Mira Mateus et al. (1989) afirmam que a relação de condicionalidade conecta 

proposições que mantêm entre si uma relação de dependência da antecedente com a 

consequente, não afirmando que ambas são verdadeiras, mas que a consequente será 

verdadeira se a antecedente o for.  

 

Relações de condicionalidade (se p então q) – expressa-se pela conexão de 

duas orações, uma introduzida pelo conector se ou similar (oração 

antecedente) e outra por então, que geralmente vem implícita (oração 

consequente). O que se afirma nesse tipo de relação é que, sendo o 

antecedente verdadeiro, o consequente também o será (KOCH, 1993, p. 62). 

 

Entre os vários operadores do tipo lógico que têm por função indicar o tipo de relação 

lógica que o escritor/locutor estabelece entre duas proposições, embasados por Neves (2000), 

encontramos um conjunto de conjunções que podem codificar a relação de causa: se, caso, 

que, além das locuções causais: desde que, contanto que, uma vez que, a menos que, sem 

que e a não ser que
7
. 

Assim como relação causal, a relação condicional é côngrua à noção de tempo. O 

exemplo em (08), extraído de Neves (2000, p. 831), apresenta uma construção temporal que, 

no presente do indicativo, tem matriz condicional. 

 

(08) Mesmo os livros velhos, QUANDO aparecem sob nova encadernação, ou em 

exemplares novos, encontram leitores.  

(NEVES, 2000, p. 831). 

 

A condição para que haja novos leitores é a aparição de livros sob nova encadernação 

ou exemplares novos. Entretanto, podemos extrair uma relação temporal de simultaneidade é 

claro: no momento em que livros aparecem sob nova encadernação ou exemplares novos, 

encontram leitores.  

A relação de causalidade está inserida no tipo factual ou real da condicionalidade 

(MIRA MATEUS et al., 1989). Há relação de causalidade sempre que se verifica entre duas 
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proposições A e B uma relação de causa e consequência, que pode ser (i) factual ou real, 

como em (08a), (ii) não factual ou hipotética, em (08b), ou (iii) contrafactual ou irreal (08c). 

 

(08) a. Se chover, não iremos à 

festa. 

 b. Se chovesse, não iríamos à 

festa. 

 c. Se tivesse asas, voaria até o 

Sol. 

 

 

DESCRIÇÃO E ANÁLISE 

 

Como forma de orientação para nossa análise das práticas de ensino de português 

como língua materna, selecionamos o livro Análise linguística: afinal a que se refere?,  das 

autoras Bezerra e Reinaldo. 

Segundo as autoras,  

 

[…] a prática de análise linguística assume um status teórico-metodológico: 

teórico, porque constitui um conceito que remete a uma forma de observar 

dados da língua, apoiada em uma teoria; metodológico, porque é utilizado na 

sala de aula como recurso para o ensino reflexivo da escrita (BEZERRA; 

REINALDO, 2013, p. 14).  

 

A partir disso, percebemos uma mudança no ensino da gramática tradicional, que será 

questionado e receberá outra proposta de análise. 

 

É o que se vê, nos anos 90 (séc. XX), com a publicação dos PCNs [...] que 

sugerem um ensino de português de forma reflexiva, simbolizado no 

esquema “uso/reflexão”. Para que esse ensino reflexivo ocorra, a língua é 

estudada nos eixos da fala, da escuta, da leitura, da escrita e da análise 

linguística, essa entendida como a reflexão sobre a língua e a linguagem. [...] 

Análise linguística desloca o enfoque da palavra ou da frase (proposto pela 

gramática tradicional) para análise do texto (BEZERRA; REINALDO, 2013, 

p. 15). 

 

As autoras apontam que para a definição de análise linguística há dois caminhos 

 

[o primeiro] refere-se ao ato de descrever e explicar ou interpretar aspectos 

da língua, fazer inerente a todo teórico da linguagem, ou seja, trata-se do 

fazer próprio do estudo científico da língua, a respeito de suas diversas 

unidades (o fonema, o morfema, a palavra, o sintagma, a frase, o texto e o 



discurso) e se desenvolve com base em estudos descritivos de diversas 

tendências teóricas, desde o estruturalismo até tendências funcionalistas 

atuais, passando por teorias gerativistas, semânticas e textual-interativas, por 

exemplo. E [o segundo] também se volta para a descrição, mas com fins 

didáticos (BEZERRA; REINALDO, 2013, p. 21). 

 

Apesar de, como dito anteriormente, a análise linguística ter sido instituída pelos 

PCNs, as autoras afirmam que ela   

 

[…] não tem sido abordada na mesma proporção em que os eixos de leitura e 

escrita. Em outras palavras, os estudos teóricos sobre as unidades 

linguísticas não tem tido repercussão acentuada no campo do ensino de 

línguas, percebendo-se uma ruptura nos materiais didáticos: de um lado, há 

inovação das abordagens de leitura e escrita, fundamentadas em perspectivas 

teóricas enunciativas, e, de outro, constatamos, de modo geral, o estudo do 

componente linguístico à luz da norma e/ou da descrição estrutural, sem 

estabelecer uma relação com o plano textual-enunciativo (BEZERRA; 

REINALDO, 2013, p. 33). 

 

Nesse sentido, seguindo a proposta de divisão dos livros didáticos (BEZERRA; 

REINALDO, 2013), percebemos que tanto o livro brasileiro (ABAURRE; ABAURRE; 

PONTARA, 2008), quanto o livro português (PINTO; LOPES, 2009) pertencem à primeira 

tendência, considerada conservadora.  

 

[…] três tendências relacionadas ao estudo das unidades da língua: a 

primeira conserva a perspectiva da gramática tradicional, tanto na 

denominação das seções, quanto na abordagem do tema e na elaboração das 

atividades destinadas aos alunos; a segunda adota denominações 

relacionadas à análise linguística (influenciada pelas teorias da Linguística 

moderna), mas ora aborda exclusivamente temas da tradição gramatical 

(nomenclatura e classificação da palavra e da frase), ora os explora 

acompanhados de tópicos da linguística de texto (critérios de textualidade) 

e/ou de estudos do sentido (envolvendo argumentação, interação, aspectos 

sociopragmáticos da língua, entre outros) e, consequentemente, elaboração 

de atividades correspondentes aos temas que foram abordados; e a terceira 

tendência também adota denominações relacionadas à análise linguística, 

mas sem abordagem sistematizada de temas, nem de atividades a eles 

correspondentes (BEZERRA; REINAL, 2013, p. 52-53). 

 

Em seu livro, Abaurre, Abaurre e Pontara (2008), segmentam o ensino de língua 

portuguesa em três seções: Literatura, Gramática e Produção de Texto, revelando não haver a 

necessidade de integração, em seu sentido mais amplo, i.e., de construção interdisciplinar
8
 

entre esses aspectos da língua. A própria nomenclatura utilizada na seção Gramática remete-

                                                 
8
 Cf. Severino (1989), para uma discussão mais aprofundada da necessidade da interdisciplinaridade. 



nos a uma perspectiva tradicional, reativando questões de ensino de gramática prescritiva, 

sem haver uma reflexão sobre os usos da língua. Já em Pinto e Lopes (2009), embora não haja 

uma seção denominada Gramática, o livro é dividido em capítulos côngruos às áreas da 

gramática tradicional, como, por exemplo, Sintaxe, Semântica, etc. e outro capítulo destinado 

à Literatura. Contudo, esse já traz condições para um trabalho descritivo com a linguagem, 

i.e., apresenta capítulos sobre as questões pragmáticas, das variantes do português, dos tipos 

de registro.  

No livro português, parece haver uma distinção clara entre as áreas da língua e as 

explicações são convencionais. Chamamos atenção para o fato de o livro português não ter 

uma seção para Produção de Texto que vem transpassada na seção de Pragmática, em 

subtópicos (Texto e Coesão e Coerência).  

O livro português não dedica um espaço para a apresentação aos alunos, ao passo que 

o livro brasileiro dedica esse espaço e apresenta textos de diferentes gêneros discursivos e o 

estudo das estruturas gramaticais em um mesmo processo, para que o aluno desenvolva o 

domínio da linguagem. 

Ressaltamos, por fim, que o livro português não traz atividades de fixação do 

conteúdo, diferentemente do que ocorre com o livro brasileiro que traz atividades de 

vestibular, de prática, de fixação, utilizando textos como pretexto para análise gramatical; 

contudo, trata-se de exercícios superficiais, deixando clara que a abordagem gramatical 

tradicional é o foco, como podemos ver na figura abaixo.  

 

 
Figura 1: Exercício retirado do livro didático brasileiro. (ABAURRE; ABAURRE; PONTARA, 2008, p. 325). 

 

O livro didático de Pinto e Lopes (2009) aborda o tema de nosso trabalho à luz da 

gramática tradicional, no capítulo de Sintaxe. Tratando as relações lógico-semânticas de causa 

e de condição como, respectivamente, orações subordinadas adverbiais causais e condicionais, 

os autores descrevem seu funcionamento de forma breve, sem preocupação com os 

expedientes semântico e/ou pragmático. Tal perspectiva e modo de descrição podem ser 

exemplificados pela definição de oração subordinada adverbial causal. 



 

 
Figura 2: A oração subordinada causal (PINTO; LOPES, 2009, p. 199). 

 

Com relação ao exemplo, caso prototípico de relação causal, não há qualquer 

preocupação com a contextualização, o que há, apenas, é a identificação da oração 

subordinada e do elemento coesivo que marca a relação de causa entre a oração principal e a 

subordinada. 

Por outro lado, o livro de Abaurre, Abaurre e Pontara (2008) é dividido em três partes: 

Literatura, Gramática e Produção de texto. As relações lógico-semânticas são abordadas nos 

capítulos de Gramática, podendo ser localizadas em dois momentos: um em que a análise das 

orações é nomeada de “orações subordinadas adverbiais causais”, com o intuito de opô-las às 

“orações coordenadas sindéticas explicativas”, apresentando, apenas, uma distinção que trata 

do expediente sintático, tangenciando o expediente semântico. O segundo momento, já no 

capítulo 12, denominado “Período composto por subordinação II”, trata das “orações 

subordinadas adverbiais causais” e das “orações subordinadas adverbiais consecutivas”.  

 



 
Figura 3: As orações condicionais (ABAURRE; ABURRE; PONTARA, 2008, p. 314). 

 

As orações não são trabalhadas de forma descritiva, sendo, apenas, desmembradas 

(ideia de análise sintática recorrente na literatura) e os textos utilizados como exemplo servem 

apenas de forma ilustrativa, não havendo interação entre gramática e texto. Fica claro que, 

mesmo que o livro didático brasileiro tente introduzir a ideia da análise linguística para 

reflexão do uso, ele ainda é ancorado na tradição gramatical.  

 

 

 

ENCAMINHAMENTOS 

 

Notamos nos dois livros didáticos que atividades de análise linguística se atêm aos 

fatos apenas em caráter taxionômico, i.e., não há uma análise, como construção reflexiva do 

uso da língua, como é sugerida, no Brasil, pelos PCNs. 

Considerando o papel relevante da prática em sala de aula, entendida como o contexto 

de análise do material didático, do trabalho com conteúdos, do estudo dos PCNs; acreditamos 

que os resultados das análises desenvolvidas neste artigo, além de contribuir para uma melhor 

compreensão do trabalho realizado na sala de aula por professores, podem contribuir para as 

discussões que envolvem a formação inicial e continuada de professores no que diz respeito 

da transformação de sua prática pedagógica de ensino de gramática.  



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente análise nos permitiu evidenciar alguns modos como as orientações teórico-

metodológicas para inovação no ensino de gramática são operacionalizadas em uma 

importante fonte de referência dos professores: a dos livros didáticos.  

Os livros didáticos analisados apresentam-se relacionados à tendência tradicional de 

ensino da gramática: mostram-se nitidamente tradicionalistas principalmente em suas 

nomenclaturas e na ausência de integração entre os tópicos, na medida em que separam as 

seções em gramática, literatura e produção de texto. 

 A tendência tradicional abordada pelos dois livros privilegia um trabalho prescritivo 

da língua, apresentando uma visão idealizada e uma realidade linguística muito distante da 

vivenciada pelo aluno, ao passo que a perspectiva da Análise Linguística propõe justamente 

um trabalho mais descritivo da língua em contextos de uso, promovendo uma maior interação 

dos alunos com os tópicos abordados em sala de aula.  
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ANEXO 

Encaminhamento Didático 

 

Para o ensino da temática estudada no presente trabalho – orações adverbiais causais e 

condicionais –, propõe-se uma aula que seja baseada na concepção de análise linguística 

como um  

 

[...] conjunto de atividades que tomam uma das características da linguagem 

como seu objeto de estudo: o fato de poder remeter a si própria, ou seja, com 

a linguagem não só falamos sobre o mundo ou sobre nossa relação com as 

coisas, mas também falamos sobre como falamos (GERALDI, 2006, p.189-

190). 

 

Geraldi (2006) recomenda o equilíbrio entre as práticas constitutivas dos eixos do 

ensino, i.e., a união das práticas de leitura e de produção de texto com a prática de análise 

linguística, que, no contexto de ensino, remete ao deslocamento da figura de usuário para a de 

analista da língua e da linguagem.  

Para Mendonça (2006) 

 

[…] não se trata de um ensino “renovado” de gramática, ou do que se tem 

denominado recentemente de “gramática contextualizada”, mas de uma outra 

maneira de tratar os fenômenos linguísticos na escola. Essa outra perspectiva 

implica modificar certos modelos e concepções, operando mudanças 

profundas nos princípios gerais que norteiam o ensino da língua 

(MENDONÇA, 2006b; p. 96-97). 

 

 A presente proposta, baseada na perspectiva da análise linguística, pretende abordar, 

em sala de aula, questões de leitura, de produção textual e de gramática, objetivando a 

reflexão, por parte dos alunos, dos mecanismos linguísticos e dos usos da língua a depender 

do contexto de enunciação, e, não, o ensino de gramática desvinculada dessa reflexão, como, 

por exemplo, em exercícios propostos a partir de “frases soltas”. Essa proposta, portanto, 

contrapõe-se a que fragmenta a Língua Portuguesa em três diferentes áreas do saber – 

Literatura, Gramática e Produção Textual –, desfazendo o obstáculo da fragmentação, que 

leva o aluno a não ver a língua como uma unidade, comprometendo e o processo de reflexão 

sobre ela. 

O ensino das orações adverbiais é, normalmente, feito de maneira descontextualizada 

do uso, pudemos observar isso, por exemplo, em relatos de experiência de estágio de 

observação, a partir dos quais notamos haver, por parte dos  professores, um trato apenas 



taxionômico, por meio de listas de conjunções a serem decoradas. Com base na literatura e na 

reflexão sobre a análise linguística, discordamos dessa prática de ensino da gramática 

descontextualizada e propusemos o presente planejamento de aulas à luz da análise 

linguística. Defendemos que o ensino de gramática deve funcionar como um elemento de 

interpretação textual e de reflexão da linguagem. 

 

Plano de Unidade Didática 

 

Público alvo: 

 Alunos da 3ª série do Ensino Médio. 

 

Duração do Projeto:  

O processo de produção, reflexão e reescrita de textos do gênero notícia duraria em 

torno de três semanas: a cada semana consideramos que há duas aulas de redação e duas de 

gramática, com cada aula de 50 minutos de duração.   

 

Objetivos Gerais:  

Desenvolver um projeto que integre as frentes de Produção de Textos e de Gramática, 

visando o trabalho com o tópico gramatical orações subordinadas adverbiais. Mesmo que a 

escola trabalhe com essa organização fragmentada do ensino da Língua Portuguesa 

(literatura, produção de texto e gramática, por exemplo), acreditamos que o papel do 

professor é conscientizar o aluno de que a reflexão sobre a língua deve ser feita de modo 

integrado e, não, por meio de áreas exclusivas e ímpares. 

 

Objetivos Específicos:  

Para além do desenvolvimento de uma reflexão dos alunos sobre o referido tópico 

gramatical e a produção de textos do gênero notícia, tal atividade integraria um projeto social 

de maior escala na escola: a confecção de um jornal mensal que promoveria o contato dos 

alunos com esse veículo informativo, incentivando-os a participar ativamente de todo o 

processo criativo e editorial, além de buscar integrar todas as disciplinas do Ensino Médio. 

 

Material de Apoio:  

 Utilizaremos o livro didático disponibilizado pela escola, notícias de jornais e recursos 

audiovisuais. 



 

Planejamento das aulas:  

 Metodologia 

 O estudo das orações adverbiais, embasado pela análise linguística, será feito por meio 

de produções textuais dos próprios alunos.  

 Na primeira semana de aulas de redação, os alunos produzirão, a partir da leitura e do 

estudo do gênero notícia, uma notícia, fictícia ou não, informando quando e onde se deu o 

ocorrido, quem estava envolvido, o desfecho e qual foi a sua causa. Para além desses 

elementos, os alunos deverão criar e relatar também as circunstâncias em que ocorreu o fato.  

 Após essa etapa, na segunda semana do projeto, durante as aulas de gramática, as 

produções textuais serão retomadas como base para o ensino do tópico orações subordinadas 

adverbiais. Anexamos abaixo uma notícia retirada do site Globo, a fim de mostrarmos como o 

ensino desse tema será abordado a partir das produções dos alunos.  

 



 
Figura 4: Disponível em <<http://g1.globo.com/rj/sul-do-rio-costa-verde/noticia/2013/07/alcool-e-causa-dos-

acidentes-nos-fins-de-semana-em-volta-redonda-rj.html>>. Acesso em 06/ago./2013. 

 

 As orações sublinhadas acima são as orações adverbiais encontradas no texto. Em se 

beber não dirija, a oração se beber indica uma condição para a ocorrência do que é codificado 

na principal, não dirija. Já em Nós estamos atentos as fiscalizações, mas, contundentes caso 

haja necessidade, porque é comum realmente encontrar pessoas que tenham bebido, a causa 

da oração Nós estamos atentos as fiscalizações, mas, contundentes caso haja necessidade está 

codificada na oração subordinada porque é comum realmente encontrar pessoas que tenham 

bebido. 

A partir delas e de outros exemplos, discutiremos com os alunos a maneira como essas 

orações atuam no texto e no discurso. Dessa forma, o ensino partirá do uso, promovendo aos 

http://g1.globo.com/rj/sul-do-rio-costa-verde/noticia/2013/07/alcool-e-causa-dos-acidentes-nos-fins-de-semana-em-volta-redonda-rj.html
http://g1.globo.com/rj/sul-do-rio-costa-verde/noticia/2013/07/alcool-e-causa-dos-acidentes-nos-fins-de-semana-em-volta-redonda-rj.html


alunos o ganho da reflexão sobre o porquê de usarem tal estrutura no texto, relacionando-as 

com as condições de produções dadas (no caso, uma notícia de jornal) e, assim, possibilitar 

que construam seus textos de maneira adequada a essa situação comunicativa.  

 

 Avaliação: 

Na última semana prevista, será proposto que os alunos reescrevam seus textos 

baseando-se no que foi analisado a respeito do tema da aula. Espera-se que, com a devida 

orientação, os alunos sejam capazes de refletir sobre o uso das construções adverbiais,  de 

entendê-las como parte integrante do processo de criação do gênero textual proposto e de 

utilizá-las em suas novas produções. Além disso, essa prática de ensino de gramática funciona 

como um instrumento para possibilitar ao aluno o entendimento do que ele lê e o domínio da 

variedade linguística de prestígio. 

Por fim, os alunos deverão trocar as suas produções entre si, a fim de que, 

posteriormente, seja feita, em conjunto, a escolha de algumas notícias que serão veiculadas no 

jornal mensal da escola. 

 


